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                       PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRGINÓPOLIS
[bookmark: _Hlk166665948]             ESTADO DE MINAS GERAIS
              18.307.512/0001-60
TURA MUNICIPAL ESTADO DE MINAS GERS

TERMO DE REFERÊNCIA
O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados no Estudo Técnico Preliminar, utilizando como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para as presentes inserções e a materialização do planejamento.

1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA/JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO MUSICAL (MAESTRO).
1.2 Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições e quantidades previstas no Estudo Técnico Preliminar.
2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
2.1 Depois de efetuar o levantamento, chegamos à conclusão sobre os quantitativos que ora anexamos.  A contratação do serviço servirá para atender ao cronograma de ensino de música promovido pela Secretaria Municipal de Educação, ao longo dos próximos 12 (doze) meses.
2.2 A Secretaria Municipal de Educação induz a necessidade de instauração de processo administrativo de licitação, para aquisição de bens e serviços comuns e dá outras providências. 
2.4 A quantidade total foi baseada na utilizada no ano anterior.
2.4 Salientamos a ministração dessas aulas é de grande importância para as crianças e jovens em nosso Município como forma de promoção da cultura, educação e auxilio na formação de cada um deles como cidadãos, seguimos com o estudo quanto a viabilidade da contratação.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMNTO:
4.1 O serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas:
a) Ministrar duas aulas por semana das 18 horas e 30 minutos até as 21 horas. Os instrumentos e demais materiais utilizados na execução do serviço deverão ser fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação de Virginópolis-MG.
b) Ficam de responsabilidade da contratada todos os gastos com alimentação, vestuário, locomoção e hospedagens de sua equipe, durante a realização dos serviços, dentro do Município de Virginópolis-MG;
c) Realizar o serviço na data solicitada conforme ordem se serviço, em até 2 (dois) dias antes do referido evento.
5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO
5.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados de acordo com o Estudo Técnico Preliminar.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1 De acordo com a Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 – art. 122, §§ 1º, 2º e 3º. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
6.2 Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. O prazo de vigência da ata do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, prorrogado, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
8.2 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições desse objeto;
8.3 Designar servidores com competência necessária para promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega;
8.4 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada no prazo estipulado;
8.5 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;
8.6 Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas na prestação do serviço;
8.7 Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;
8.8 Aplicar as penalidades nas situações previstas neste Termo de Referência;
8.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
8.9.1 Poderá haver notificação por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da assinatura contratual, ficando a cargo desta avisar qualquer alteração deste no curso do contrato. Considerar-se-á lido o e-mail pela contratada 48 (quarenta e oito) horas após o seu envio.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
9.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do contratante;
9.3 Disponibilizar mão de obra especializada para prestação dos mesmos;
9.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do contratante;
9.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos serviços, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
9.6 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas as reclamações;
9.7 Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto sem prévio consentimento por escrito do contratante;
9.8 Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o contratante de qualquer responsabilidade.

10.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;
0. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
0. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
0. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
0. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
0. Multa:
3. moratória de 0,5.% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
3. moratória de 0,5.% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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10.4 Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 10º (décimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações:

	DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	FICHA
	NOMENCLATURA
	FONTE DE RECURSOS

	02.03.02.13.392.0043.2029.3.3.90.39.00
	112
	MANUTENÇÃO DA BANDA DE MÚSICA
	1.500.000.0000



13. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

13.1 De acordo com pesquisa feita com pessoas físicas/jurídicas do ramo existentes no mercado, bem como, no banco de dados públicos da Licitar Digital, restou evidenciado o valor global médio de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil) para a presente contratação em um período de 08 (oito) meses.

14. DO PRAZO DE ENTREGA

14.1 A pessoa física/pessoa jurídica a ser contratada deverá iniciar a prestação do serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias contadas da ordem de serviços.

15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS	

15.1. A Secretaria Municipal de Educação acompanhará os serviços desenvolvidos, podendo propor medidas de melhorias.
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15.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da empresa não importará, de forma alguma, em alteração do Contrato ou renovação, podendo o Município exercer seus direitos a qualquer tempo.

Virginópolis/MG, 07 de maio de 2024.

Edvania Maria Coelho Moreira
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